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Prefeitura Municipal de Patos de Minas - MG


PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
CONCESSÃO DE USO DE ÁREA PARA CONSTRUÇÃO DE HANGAR DESTINADO À HANGARAGEM DE AERONAVES PRÓPRIAS E DE TERCEIROS, DENTRO DO AEROPORTO PEDRO PEREIRA DOS SANTOS DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, MINAS GERAIS.
1.1. Os serviços ora concedidos deverão ser prestados de modo a atender as necessidades de interesse público e privado, correspondendo às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação, segurança de hangaragem de aeronaves no Aeroporto Pedro Pereira dos Santos do Município de Patos de Minas, Minas Gerais.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. Trata-se de medida necessária, primeiramente, para viabilizar o funcionamento do Aeroporto Municipal, sem custo operacional para o Erário. Sendo certa que está afastada, ao menos por ora, a operação do aeroporto com linhas regulares, o uso que se apresenta plenamente viável é o tráfego de aeronaves particulares, sendo necessário, para tanto, que se criem as condições físicas, técnicas e operacionais que tal modalidade de transporte exige.

2.2. A concessão ora proposta alcança somente uma parte da estrutura do aeroporto municipal. 

2.3. Durante muito tempo, foi estreito o espaço de uso dos contratos na Administração, como escassa também era a sua tipologia. Na atualidade, a atividade contratual da Administração Pública não é algo residual ou de exceção, mas existe como via técnico-jurídica de uso recorrente e até privilegiada de aproximação com os particulares e com a própria sociedade civil. Nesse lineamento, de um lado temos os contratos mais corriqueiros envolvendo obras, serviços, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes Públicos. De outro, temos os contratos para concessão e permissão da prestação de serviços públicos ou para utilização de bens públicos, bem como os contratos de parceria público-privada, recentemente regulamentados.

2.4. A execução dos serviços será indireta e se processará por meio da outorga de Concessão de uso de área pública, precedida de obra pública nos termos do art. 2º, inciso III da Lei Federal n.º 8.987/95.  

2.5. Quanto ao modo, a concessão será onerosa – mediante pagamento ao Poder Público Concedente, observados os prazos fixados. Como em outras iniciativas, buscamos desonerar o Poder Público ao mesmo tempo em que envolvemos a iniciativa privada. Tudo isso para construir uma cidade cada vez melhor para se viver.

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONCESSÃO DO DIREITO DE USO
3.1. PRAZO DA CONCESSÃO
3.1.1. O prazo da concessão de uso é de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado uma só vez e, por igual período, desde que de acordo com a legislação vigente e conveniência da CONCEDENTE.
3.1.2. Ao requerimento de prorrogação deverão estar anexados os elementos comprobatórios de regularidade jurídica e fiscal, idoneidade financeira da CONCESSIONÁRIA, bem como a comprovação de regularidade e eventuais outros encargos relativos à concessão.
3.1.3. Atendidos todos os requisitos legais e o prevalecente interesse público, o PODER CONCEDENTE deverá manifestar-se sobre o pedido de prorrogação e, se o mesmo for deferido, lavrar-se-á termo aditivo ao CONTRATO.
3.1.4. O prazo de amortização do investimento a ser realizado na construção do(s) hangar(s), objeto deste projeto básico, será de 10 (dez) anos, contados da data de início de vigência do contrato de concessão de uso de área.

3.1.4.1. O prazo previsto para amortização poderá ser estendido, em caráter excepcional, pelo período adicional necessário à viabilização do ressarcimento de investimentos necessários realizados pela CONCESSIONÁRIA acima do custo estimado da construção do hangar  (item 3.2.1 deste projeto básico) devidamente comprovado e autorizado pela CONCEDENTE.
3.1.4.2.  No caso da CONCESSIONÁRIA requerer a rescisão do contrato antes do término do prazo de amortização, a CONCEDENTE não se responsabilizará por nenhum ressarcimento do investimento à CONCESSIONÁRIA. 

3.2. DA CONCESSÃO
3.2.1. O objeto da CONCESSÀO compreende:

a) Construção de galpão para hangaragem de aeronaves e cessão de uso do mesmo, com estimativa de custo de R$ 255.558,55 referente a um hangar, conforme planilha anexa.
3.2.2. A CONCESSIONÁRIA, a partir da data de celebração do CONTRATO, assumirá integral responsabilidade por todos os riscos e obrigações inerentes à exploração da CONCESSÃO, observadas as disposições previstas no CONTRATO.

3.2.3. O PODER CONCEDENTE não se responsabilizará por passivos ocultos ou não, insubsistência de ativos e por eventuais vícios redibitórios, relacionados às atividades desenvolvidas pela CONCESSIONÁRIA e/ou aos bens vinculados à CONCESSÃO.
3.2.4. Será cassada de pleno direito e independente de notificação judicial se a Concessionária:

 - realizar qualquer transação que caracterize a venda, cessão, empréstimo, aluguel, ou qualquer tipo de alienação do imóvel recebido, sem anuência expressa do poder público. 
3.2.5. Será revogada de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente do disposto na Cláusula Segunda e de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, mediante simples comunicação a CONCESSIONÁRIA, promovendo-se, via compulsória, a imediata desocupação da unidade, na verificação das seguintes ocorrências:

 

a) alteração, pela CONCESSIONÁRIA, da destinação indicada na cláusula primeira;

 

b) desistência ou renúncia da CONCESSIONÁRIA, manifestada por escrito;

 

c) dissolução, falência e insolvência civil da CONCESSIONÁRIA;

 

d) atrasos de quaisquer parcelas, pagamento e/ou outros débitos resultantes desta concessão, por um período superior a 90 (noventa) dias, contados do seu vencimento;

 

e) transferir total ou parcialmente a qualquer título a presente concessão, sem a prévia e expressa autorização da Concedente.

 

f) inadimplemento de qualquer obrigação assumida pelo presente instrumento, e, especialmente as previstas na cláusula décima segunda;

 

g) consentir a CONCESSIONÁRIA o uso do espaço por terceiros, a qualquer título e/ou ainda proceder a atos que traduzam locação ou sublocação, bem como estabelecer sociedade extracontratual com outrem em suas atividades no Aeroporto.               

 

h) prestar serviços de natureza diversa da destinação estabelecida no edital.

3.3. DOS BENS QUE INTEGRAM A CONCESSÃO
3.3.1. Nos termos da lei, a CONCESSIONÁRIA é obrigada a manter registro e inventário dos bens vinculados à concessão, que somente poderão ser utilizados para fins de execução do objeto do CONTRATO, observadas as especificações técnicas pertinentes.

3.3.2. Os bens vinculados à CONCESSÃO são dois hangares (a serem construídos) situados no Aeroporto Municipal Pedro Pereira dos Santos, cada hangar possui uma área de 360 (trezentos e sessenta) metros quadrados, não podem ser removidos, alienados, dados em garantia ou utilizados para qualquer outro fim, exceto para a sua substituição devido ao desgaste natural de sua utilização ou para modernização tecnológica, desde que expressamente autorizado pelo PODER CONCEDENTE, ficando estabelecido que as despesas com manutenção, conservação, água, luz e outras despesas serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
3.3.3. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a informar ao PODER CONCEDENTE quaisquer atos ou fatos ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento em razão das atividades objeto da CONCESSÃO.

3.3.4. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a cumprir o disposto na legislação nacional, estadual e municipal relativa às normas de proteção ambiental, submetendo-se a todas as medidas impostas pelas autoridades com poderes de fiscalização de meio ambiente, no âmbito das respectivas competências, observadas as disposições do CONTRATO e de termos e/ou acordos que forem assinados com as autoridades ambientais.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO / PROPOSTA COMERCIAL
4.1. O critério de julgamento será o de maior oferta do ágio por hangar. O valor mínimo do ágio será de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais), o equivalente a 5% (cinco por cento) do custo estimado para construção do hangar.
4.1.1 Na proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com a concessão, ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados. A proposta deverá ter validade não inferior a sessenta dias consecutivos da apresentação da mesma, observando a possibilidade de prorrogação do prazo por igual período. 
4.1.2 Cada participante poderá concorrer somente um hangar.
4.2. A Comissão Permanente de Licitação, se julgar necessário, poderá solicitar parecer de profissionais especializados, para orientar-se na sua decisão.

4.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á nos termos no § 2º, do art. 45, da Lei Federal Nº 8.666/93.

4.4. LANCE MÍNIMO/ÁGIO: O licitante deverá apresentar proposta de pagamento mínimo no valor de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais), para cada hangar, em envelope fechado. 
4.4.1. O vencedor da licitação, pagará o valor do lance mediante Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente, retirada pela Concessionária perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 10(dez) dias contados da homologação da licitação. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
5.1. São obrigações da concessionária:
5.1.1 Fase de construção e afins:
a) a construção dos hangares deverá obedecer fielmente o projeto anexo a este Projeto Básico e todas as normas e padrões da legislação vigente que rege a matéria, principalmente as expedidas pelos seguintes órgãos: INFRAERO, ANAC, CREA, ABNT de demais órgãos afins; 
b) a concessionária deverá construir o hangar no prazo máximo de 06 (seis) meses após a assinatura do contrato de concessão. O prazo de construção poderá ser prorrogado mediante solicitação por escrito e aprovação da Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade Urbana.

c) pagar quaisquer impostos, tarifas, taxas ou outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o imóvel;

d) cumprir fielmente o regimento interno do Aeroporto Municipal Pedro Pereira dos Santos.   

e) indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas à construção e atender aos chamados da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;
f) fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato do Município com o Preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional;

g) supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio do Preposto, que deverá, pelo menos uma vez por mês e sempre que necessário, visitar as dependências do Município/Aeroporto, se inteirando das condições de execução do serviço e promovendo as alterações necessárias;

h) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município com respeito à construção do(s) hangar(es);
i) transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, etc, às suas expensas, até o local dos trabalhos;

j) cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município;

k) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido do Município;

l) assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do Contrato pelo Município de Patos de Minas, durante a sua execução;

m) manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação;

n) observar com rigor as disposições legais, submetendo-se à orientação e fiscalização dos órgãos competentes;

o) devolver ao poder público, no final da vigência do contrato, o local nas mesmas condições em que lhe foi entregue, incluindo todas as benfeitorias realizadas pela contratada.
p) A concessionária terá o prazo de até 30 (trinta) dias podendo ser prorrogado por igual período, contados a partir da data de início do Contrato, para apresentação dos projetos, e respectivas especificações técnicas detalhadas, incluindo os memoriais e quantitativos, autorizações e orçamento, junto à Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana. A concessionária deverá indicar o engenheiro responsável pela construção do(s) hangar(s).
q) Os projetos, especificações técnicas, memoriais, quantitativos, etc., a serem apresentados devem estar em conformidade com as normas da ABNT, INFRAERO, ANAC e legislações vigentes.
5.1.2 Fase pós Amortização do Investimento
a) Após ultrapassado o prazo de amortização do investimento, a Concessionária deverá iniciar o pagamento de R$ 2.129,00 (dois mil, cento e vinte e nove reais) mensal para cada hangar, por meio de Guia de Arrecadação Municipal (G.A.M), acrescido da taxa de expediente (taxa em UFPM), retirada perante a Diretoria de Receita da Secretaria Municipal de Finanças.  Deverá realizar o pagamento mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês.
b) O valor estipulado será reajustado anualmente pelo IGPM/FGV ou outro índice que vier a substituí-lo.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE
6.1. São obrigações do Município de Patos de Minas, na qualidade de Poder Concedente, além de outras constantes no edital, neste Projeto Básico e na legislação aplicável:

a) notificar a Concessionária sobre qualquer irregularidade encontrada na construção do(s) hangar(es), fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

b) emitir autorizações de serviços e normas técnicas para sua execução;

c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da Concessionária, em relação ao objeto do Contrato;

d) fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da Concessionária pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

e) fiscalizar e acompanhar, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da Concessionária com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas;

f) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução da construção do(s) hangar(es);

g) arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato, bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados.
7. CROQUI DA ÁREA
7.1. O croqui anexo se refere à situação atual do Aeroporto Pedro Pereira dos Santos, cuja estrutura poderá sofrer alterações por iniciativa do Município de Patos de Minas ou por determinações da ANAC.

7.2. A concessionária não poderá realizar qualquer alteração na área concedida, seja estética, estrutural ou funcional, sem a prévia e expressa autorização do Município de Patos de Minas, sob pena de extinção da concessão.
8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. Poderão participar do processo licitatório pessoas físicas e jurídicas, desde que atendam às exigências da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 8.987/95 e demais legislações pertinentes ao objeto.
8.2. Os licitantes interessados deverão realizar visita técnica ao Aeroporto Municipal de Patos de Minas, localizado na BR 354, Km 08 antes da formulação de propostas. Telefone para contato (34) 3822-9719/ 9734 / 9868 Secretaria de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana.
8.3. A Concessionária não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia e expressa concordância da Concedente.

8.4. Fica proibida a ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão gestor do Aeroporto (Município de Patos de Minas).

8.5. A Concessionária deverá seguir as normas de funcionamento do Aeroporto. 
8.6. Os direitos da Concedente, em caso de rescisão, estão definidos no artigo 77 c/c artigo 80 da Lei 8.666/93, cuja incidência dependerá das circunstâncias previstas no mesmo dispositivo.
8.7. A fiscalização da execução do contrato será exercida por representante(s) da Concedente, neste ato denominado(s) FISCAL(IS), ao(s) qual(is) competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. A fiscalização ficará a cargo da Diretoria de Transportes da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana.
                                                                           Patos de Minas, 31 de janeiro de 2018.
Roberto Carlos de Campos
Secretário Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana
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